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			A vocês entrego esta mensagem


			E não é por mim


			Eu estou velho


			E sua utopia é para as gerações futuras


			Há tantas crianças que vão nascer com a asinha quebrada


			E eu quero que voem, companheiro


			Que sua revolução


			Dê a eles um pedaço de céu vermelho


			Para que possam voar


			(Pedro Lemebel)
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			tornam-se artífices da sigla LGBTQIAPN+, plural e sempre em processo,


			não nos permitindo esquecer que as existências, 


			humanas e não-humanas, não cabem em caixas pré-formatadas. 


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Esta obra parte, antes de tudo, de um desejo de autorreparação e de partilha. Como artista-pesquisador, desejo escutar a criança dissidente sexual, a criança viada1, que eu fui, e por ela, com ela e por meio dela, dialogar com a criança dissidente sexual de hoje. Busco (re)estabelecer uma conexão vital com a criança que eu fui, refletindo sobre a pessoa adulta que me tornei e que encontrou no teatro seu espaço, seu lugar no mundo e seu meio de expressão. Provocado pelo poema-manifesto de Lemebel2, que consta na epígrafe desta dissertação, somo minha voz à do artista. Enquanto o poeta chileno tinha 34 anos ao ler seu poema para uma multidão em uma concentração política em Santiago, em 1986, eu concluo a investigação que resulta neste livro aos 52 anos de idade. Em que medida somos, Lemebel e eu, velhos? Qual é — se é que ela existe — a medida exata do tempo que busca se ressignificar, de quem busca olhar para si mesmo como um incessante vir a ser, em uma época que evidencia a performance, o brincar de ser, como viés de leitura dos corpos e das existências? O percurso realizado durante a pesquisa dialoga, portanto, com a autoetnografia3, uma vez que pauto as reflexões propostas na minha vivência como pessoa LGBTI+ e no trabalho artístico desenvolvido junto à Pandorga Cia. de Teatro. 


			Após um hiato de mais de vinte anos na minha formação acadêmica, este trabalho é resultado de um projeto de pesquisa cujo ponto focal eu confesso ter resistido em admitir. Concluída minha graduação em Artes Cênicas, habilitação em Interpretação Teatral, no DAD/IA/UFRGS, conscientemente refutei, por diversas vezes, a ideia de cursar a pós-graduação. Se, por um lado, as demandas de subsistência imediata sempre se fizeram presentes, por outro, confesso que, durante muito tempo, nutri uma certa desconfiança sobre a validade, na minha trajetória, de uma continuidade e um aprofundamento nos meus estudos. Temia, eu me recordo, que a pesquisa acadêmica viesse a me afastar, mesmo que em parte, da prática da investigação, da criação e da produção teatral, como vira acontecer com colegas da minha geração e também de gerações anteriores. Hoje, não posso deixar de identificar um viés de arrogância e de preconceito da minha parte, atitude que se dava em um momento de bastante turbulência na minha vida pessoal, envolvendo muitas incertezas profissionais, o término de uma relação afetivo-romântica de longa duração e minha mudança de Porto Alegre para o Rio de Janeiro.


			Fui a primeira pessoa da minha família a ingressar numa universidade pública, primeiro no curso de Letras (inconcluso) e, posteriormente, em Artes Cênicas, na mesma UFRGS. No imaginário de um adolescente dissidente sexual, nascido no interior do Rio Grande do Sul, oriundo de uma família de classe média baixa, filho de mãe e pai que foram funcionários públicos estaduais sem formação superior, o ingresso em um curso superior significou, desde muito cedo, uma forma de ascensão sociocultural. Porém, mais do que isso, ingressar numa universidade federal significou uma espécie de salvo-conduto, uma busca bastante intuitiva de um espaço de pertencimento em uma cidade maior, no caso Porto Alegre. Observo, neste meu anseio, o que Didier Eribon identificou como a condição de um “refugiado”4. A respeito desse conceito, Quinalha destaca


			Eribon afirma que as cidades se constituíram em verdadeiros “campos de refugiados” LGBTI+ devido à enorme quantidade de pessoas que saíam de lugares menores para se libertar do controle familiar e do olhar de reprovação em suas pequenas comunidades5.


			Desde que eu havia ingressado num grupo de teatro na minha cidade natal, o teatro tinha se mostrado um lugar no qual a expressão da minha sexualidade podia se dar de maneira bem mais livre do que eu jamais havia experimentado. Não sem tensionamentos no ambiente familiar, ainda que nunca com uma oposição explícita dos meus pais, o teatro foi ao mesmo tempo oportunizando encontros e demandando espaços que, para um adolescente reprimido, significavam liberdade. Nesse ambiente mais permeável, ao mesmo tempo em que temas como homossexualidade, bissexualidade, expressão de gênero, métodos contraceptivos, entre outros, ganhavam visibilidade, o contato com outras formas de pensamento político, mais progressista, voltado para a coletividade, com foco nos direitos civis e trabalhistas, e para o socialismo, alargava meus horizontes, chegando até mim por meio de amigos e colegas de teatro vinculados a sindicatos e a partidos políticos de esquerda.


			Se hoje desenvolvo esta pesquisa, que para mim representa um enorme desafio de articulação, é porque vejo no teatro, especialmente no teatro para, com e/ou a partir das infâncias e juventudes, um terreno fértil para transformações pessoais e transformações sociais. Para muito além de um desafio pessoal, no entanto, vejo esta pesquisa como uma possibilidade de retorno para a sociedade e, principalmente, para crianças e jovens — uma forma de compartilhar vivências e reflexões que vêm provocando, instigando e orientando meu trabalho como um criador no teatro.


			Por último, reconheço que a perspectiva do cuidado se faz presente neste trabalho. Em incontáveis ocasiões, fui questionado se eu não tinha vontade de ser pai, pergunta para a qual guardo uma resposta pronta: não, eu já faço teatro para crianças. Mais do que uma frase retórica, essa resposta carrega a dimensão do cuidado na realização de trabalhos artísticos pensados para a infância. Se, por um lado, escolho não gerar uma vida, por outro, escolho cuidar delas, em um sentido poético e lúdico, pensando, pesquisando, criando, articulando conteúdos e formas artísticas para a cena que provoquem e instiguem a criança a ver além do palpável, do real e do concreto, e a estimulem a buscar, de forma consistente e persistente, a realização dos seus sonhos.


			





				

					1  A expressão “criança viada” vem sendo usada para se referir a vivências de infâncias LGBTI+. “Criança viada” foi um site, na plataforma Tumblr, criado pelo jornalista Iran Giusti, em 2012. Posteriormente, artistas criaram produtos culturais a partir desta expressão, como uma série de obras da artista visual Bia Leite, e a peça Criança viada, ou de como me disseram que eu era gay, de Paula Lice e Vinicius Bustani.


				


				

					2  O Manifesto (Falo por diferença), de Pedro Lemebel, está disponível no link: https://medium.com/revista-rosa-3/manifesto-falo-pela-minha-diferenca-dfb3f8d4f9a.


				


				

					3  Citando Carolyn Ellis, o pesquisador Silvio Matheus Alves Santos afirma que a autoetnografia pode ser definida como “um método que pode ser usado na investigação e na escrita, já que tem como proposta descrever e analisar sistematicamente a experiência pessoal, a fim de compreender a experiência cultural” (Santos, 2017, p. 220).


				


				

					4  O escritor e filósofo francês Didier Eribon desenvolve esse conceito em seu livro Reflexões sobre a questão gay, lançado no Brasil pela Editora Companhia de Freud, em 2008.


				


				

					5  QUINALHA, R. Movimento LGBTI+: Uma breve história do século XIX aos nossos dias. Coleção Ensaios. Belo Horizonte: Autêntica, 2022. p. 56.


				


			


		




		

			PREFÁCIO


			O ponto de partida: um estudo sobre dissidências de gênero nas artes da cena produzidas para as infâncias e juventudes por meio da reflexão sobre a experiência de escrever e dirigir o espetáculo O Menino que Brincava de Ser, adaptado do livro homônimo de Georgina Martins. À medida que avançamos na leitura, o artista e pesquisador Cleiton Echeveste nos apresenta o seu menino. Não Dudu, o personagem de sua peça, mas o menino Cleiton, que um dia também quis brincar de ser, e assim como muitos Dudus e Alexes, foi de alguma forma ferido. 


			É assim que o Cleiton, artista-pesquisador, tece, de forma delicada e potente, vida e obra. Acompanhamos, no decorrer da leitura, a costura que vai unindo trajeto e objeto e revelando uma trajetória pessoal sendo refletida nas escolhas artísticas — e vice-versa. 


			Mas, como já mencionado, este é apenas o ponto de partida. Ao passo em que Cleiton nos apresenta sua pesquisa, novas leituras vão sendo reveladas, e notamos que muitas outras linhas compõem a tessitura deste trabalho. 


			Acompanhamos seu estudo pela história social da infância, até o momento em que legalmente se define a criança como ser de direitos fundamentais, ao mesmo tempo em que compreendemos como circunstâncias sociais, econômicas e históricas circundam as infâncias, formando a primeira de muitas camadas de fatores que fragilizam seus direitos.


			Há ainda as camadas formadas pelo sistema educacional e tradições sociais regulatórias, que já na sua base de ação vão ao encontro dos direitos da infância, uma vez que impõem regras e comportamentos, muitas vezes, de forma violenta e autoritária. 


			E esse é o contexto com o qual nos deparamos. Uma frágil noção de infância aceita pela sociedade. Uma infância idealizada, homogeneizada e padronizada, em que muitos se colocam na sua defesa, mas não permitem sua expressão. Infância segregada, cheia de “espaços kids”, gaiolinhas coloridas e depósitos de crianças, de preferência longe dos adultos. E a família que não pode pagar? Resta a hostilidade da rua? A infância só se torna visível se for aos olhos do capitalismo. Só ganha evidência quando se torna potencial consumidora. Na realidade, a criança, enquanto identidade, é um ser silenciado. Sua condição se assemelha a outras identidades marginalizadas, cujos direitos são negados e que só adquirem uma “falsa” voz quando servem aos interesses do capital.


			Mas sempre há o caminho da arte. Na narrativa de O Menino que Brincava de Ser, o teatro surge como uma possibilidade de salvação para o personagem — assim como foi para o menino Cleiton. O teatro se apresenta como um mecanismo libertador e emancipatório, um caminho para a construção de identidades mais preparadas para lutar contra opressões e romper paradigmas. O caminho da arte, com suas infinitas possibilidades de manifestação.


			Contudo, quando se trata de teatro para as infâncias, o caminho, ainda que exista, é tortuoso. Há inúmeras formas de se restringir a liberdade de criação, assim como diversas interferências reguladoras que se interpõem na comunicação com esse público. Como lidar com essa regulação e com a excessiva pedagogização nas produções destinadas às crianças? Como lidar com a hierarquização adotada nessa comunicação, na qual o adulto sempre deve ensinar e a criança sempre deve estar pronta para aprender? Como horizontalizar essa relação? E o artista criador, como enfrentará a censura imposta sobre determinados temas, sabendo que são fundamentais para as infâncias? Como lidar com a própria autocensura? 


			Nós, artistas, também somos agentes dessa regulação, por diferentes razões: o desconhecimento e a reprodução de modelos tradicionais de criação e educação; o receio de ousar em produções mais arrojadas e não obter financiamento; o medo das respostas conservadoras, que se tornam cada vez mais frequentes.


			Ao provocar tais questionamentos, Cleiton amplia ainda mais sua contribuição para as artes cênicas dedicadas às novas audiências, que parecem viver num ciclo vicioso difícil de ser rompido. Se não levamos ao palco novas narrativas e representatividades para as infâncias, continuamos reproduzindo um jeito de fazer teatro para uma infância fictícia. Com quais infâncias queremos nos comunicar? Como romper esse ciclo e propor manifestações artísticas que contemplem diversos corpos e maneiras reais da criança se apresentar no mundo?


			É lamentável pensar na condição de desvantagem e insegurança em que identidades menorizadas da sociedade se encontram quando são crianças. Porque, se toda e qualquer infância tende a ser invisibilizada e silenciada, as infâncias dissidentes são invisibilizadas, silenciadas, negadas e doutrinadas numa tentativa de apagamento e reprogramação de suas identidades e desejos. Como não apagar essas histórias?


			Eis um campo das artes que ainda carece de pesquisa e exploração. As crianças merecem ser estimuladas com narrativas que apresentem diversos mundos possíveis, com formatos cênicos e dramatúrgicos criativos e instigantes. Elas merecem o palco como espaço de liberdade e comunicação verdadeira. 


			Ao apresentar sua pesquisa sobre as dissidências de gênero nas infâncias, Cleiton amplia a discussão para questões que são caras às crianças e aos artistas que sonham com uma arte plural e diversa. Sua pesquisa, direcionada às dissidências de gênero, coloca uma lente de aumento num problema que afeta toda a sociedade. As crianças dissidentes feridas sofrem suas dores pelas negligências vividas. Nós, sociedade, sofremos as consequências causadas pelo obscurantismo e a falta de empatia. 


			Mas Cleiton nos lembra de uma bela fala de Ariane Mnouchkine: “Não precisamos de tanques nas ruas, é bem mais pérfido nos empurrar para a desesperança”. O desencorajamento é uma arma política. E considero este trabalho um ponto luminoso de esperança, o relato de uma experiência motivada pela força de uma trajetória pessoal, entrelaçada pela força da empatia, que resultou num espetáculo que reverberou, e ainda reverbera, em muitas crianças. 


			Quando comecei a me realizar no palco, sempre tive a sensação de que ser atriz era voltar a um “estado de infância”. Era brincar de ser num espaço que podia ser tudo o que eu poderia imaginar. E vivenciar esse espaço com toda a verdade e intensidade de uma criança quando brinca. O palco é o quintal de Manoel de Barros, o “terreno baldio” do Théâtre du Soleil. Se a criança aprende pela liberdade nos primeiros anos, como afirma Suzanne Lebeau, nós artistas queremos fazer o caminho de volta e aprender com a liberdade existente nos terrenos que são o palco, a tela e o instrumento musical. Nós queremos brincar de ser.


			O teatro ainda é um caminho viável, como no livro de Georgina e como na peça de Cleiton. Mas precisamos trabalhar para que todas as crianças se sintam representadas. Suas histórias contadas. Se for bom para as crianças, há de ser bom para todos nós. 


			Todos querem e têm o direito de brincar de ser quem são. E, como diria o poeta, “cada ser tem sonhos a sua maneira”.


			Luciana Comin


			Doutora em Artes Cênicas (UFBA)


			Presidenta do CBTIJ/ASSITEJ Brasil


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este livro é fruto de um projeto de pesquisa que pretendia, desde a sua gênese, investigar a presença de corpos dissidentes LGBTI+6 no teatro para crianças e jovens, a partir de um objeto específico: o espetáculo infanto-juvenil O Menino que Brincava de Ser, da Pandorga Cia. de Teatro, do Rio de Janeiro.


			Como uma provocação, mais do que com o desejo de buscar aprofundar-me neste ponto — por não ser o objeto do meu estudo —, na indagação que consta no complemento ao título deste trabalho, faço uma referência à proposição de Spinoza a respeito das potencialidades de um corpo.


			O fato é que ninguém determinou, até agora, o que o corpo — exclusivamente pelas leis da natureza enquanto considerada apenas corporalmente, sem que seja determinado pela mente — pode e o que não pode fazer.7


			Ainda que, desde o século XVII, quando Spinoza abordou a questão, avanços científicos tenham lançado luz sobre o tema a partir de distintas perspectivas, os limites da corporeidade humana seguem sendo, em grande medida, desconhecidos. Segundo Deleuze, um dos comentadores da obra de Spinoza, é na sua capacidade de afetar e de ser afetado, contudo, que o corpo é definido no pensamento do filósofo holandês: “[…] um corpo afeta outros corpos, ou é afetado por outros corpos: é este poder de afetar e de ser afetado que também define um corpo na sua individualidade”8. Deleuze destaca que o questionamento de Spinoza não tem relação com a questão moral, mas antes com a etologia, o estudo do comportamento animal:


			Eis por que Spinoza lança verdadeiros gritos: não sabeis do que sois capazes, no bom como no mau, não sabeis antecipadamente o que pode um corpo ou uma alma, num encontro, num agenciamento, numa combinação.9


			Por extensão, trago essa questão para o universo da minha pesquisa, ao indagar: o que pode o corpo de uma criança? E indo diretamente no sentido do recorte que proponho nesta investigação: o que pode o corpo de uma criança viada? O que pode o corpo de uma parcela invisibilizada da espécie humana, cujo estatuto humano pleno é ainda pendente de reconhecimento? E o que pode esse corpo neste momento histórico em especial, no espaço geopolítico que chamamos de Ocidente e as áreas sob seu domínio? Quais perspectivas nos abre a possibilidade de fazer reverberar essa indagação no campo teatral, intrinsecamente relacional, espaço propício para encontros, agenciamentos e combinações tão diversas?


			A materialidade deste trabalho vem da fricção gerada pelo encontro destas três áreas de interesse da minha pesquisa: infância, teatro e dissidências de gênero e de sexualidade, em um entrelaçamento que vem influenciando e gerando desdobramentos na minha criação e investigação artística, particularmente na última década e meia. Este período compreende, aproximadamente, a minha atuação, como ator, diretor, dramaturgo e produtor, junto à companhia de teatro da qual sou um dos fundadores, a Pandorga Cia. de Teatro, do Rio de Janeiro.


			Este projeto de pesquisa surgiu da percepção de um espaço a ser preenchido na pesquisa sobre dissidências sexuais e de gênero em programas de pós-graduação na área das artes cênicas para a infância e juventude. Se é verdade que essa temática vem se fazendo presente em programas de pós-graduação ligados ao ensino das artes cênicas, é também verdade que há um vasto campo em aberto no que se refere à pesquisa dedicada a investigar dissidências de sexo e de gênero em outras áreas do campo das artes cênicas para a infância e juventude, como a criação teatral, por pesquisadoras e pesquisadores e ou pesquisadora/es-artistas oriundas e oriundos de áreas como dramaturgia, direção, atuação e outras, não necessariamente, ou não diretamente, ligadas à educação.


			Ao analisarmos o contexto cultural e político nacional, ao menos desde a despatologização da homossexualidade10, é importante que se reconheça que temos tido avanços significativos. Nessas mais de três décadas, diversos direitos foram conquistados pela população lésbica, gay, bissexual, travesti, trans, queer, intersexo e assexual, graças a intensas mobilizações e lutas de organizações da comunidade LGBTI+: o casamento civil; a adoção de crianças; a equiparação da homofobia ao crime de racismo e a alteração de registro civil para adoção do nome social são exemplos de algumas dessas conquistas. Vale destacar que, no entanto, nenhuma delas efetivou-se como lei pela ação do Poder Legislativo (que, em tese, representa o pensamento médio da população votante e, por conseguinte, da sociedade de um modo geral), mas pela ação do Poder Judiciário (por sua vez, mais elitizado, entre outros motivos, por envolver a necessidade de longo e oneroso tempo de formação). Esse não é um dado irrelevante, uma vez que evidencia o quão frágeis são essas conquistas e o quanto elas demandam um permanente estado de alerta, de modo que elas não venham a se tornar objetos de barganha ou de perseguição, em períodos de ameaças às liberdades e aos direitos civis, como o Brasil atravessou recentemente, sob o governo do ex-presidente Jair Bolsonaro. Não causa surpresa, portanto, que, em paralelo a esse ambiente jurídico aparentemente mais favorável, o Brasil continua sendo o recordista mundial no número de assassinatos de pessoas LGBTI+, principalmente de corpos travestis e trans. Segundo pesquisa da ANTRA11, entre 2017 e 2022, período em que a associação vem fazendo um levantamento e análise anual de crimes fatais contra pessoas trans e não-binárias brasileiras, ocorreu um total de 912 assassinatos. Apenas em 2022, foram registrados 131 assassinatos.12


			Não pretendo aprofundar-me nessa discussão, que não faz parte do escopo da minha pesquisa atual, contudo, não creio que se possa deixar de traçar um paralelo entre este reconhecimento legal “de cima para baixo”, por assim dizer, a partir da ação de uma parcela pouco representativa — mais rica — da nossa população, que se contrapõe a uma maioria — mais pobre — marcada por processos históricos de desigualdade e exclusão, fundados, entre outros, no genocídio das populações originárias, no patriarcalismo e no patrimonialismo, na escravização de populações não-europeias e na misoginia, com forte viés conservador.


			O referencial teórico desta pesquisa concentra-se em contribuições de pensadoras e pensadores como Giorgio Agamben, Michel Foucault, Judith Butler e Paul B. Preciado. Do primeiro, trago a perspectiva do corpo no meio social e do poder soberano exercido sobre esse corpo; do segundo, concentro-me em conceitos como biopolítica e biopoder. É nos escritos dos dois últimos, no entanto, que vou buscar a maior parte das provocações que orientaram este processo de investigação. Butler e Preciado trazem valiosas contribuições para os estudos de gênero e a teoria queer desde as últimas décadas do século XX. Ao longo desta dissertação, busco reverberar algumas das contribuições de seus estudos, tão fundamentais para as pesquisas sobre as dissidências sexuais e de gênero. Ainda que possa incorrer no risco de certo anacronismo, uma vez que ambos, especialmente Preciado, seguem gerando novas e provocativas reflexões nesse campo, não posso abrir mão de trazer seu pensamento para o centro da minha pesquisa. De Butler, trago também elementos dos seus escritos pós-11 de setembro13, centrados em conceitos como a precariedade de corpos matáveis e não-enlutáveis. Ainda que essas reflexões da autora centrem-se nos contextos da guerra, por serem tão politicamente engajadas e tão visceralmente entrelaçadas com a perspectiva da subalternização e da opressão de corpos não-hegemônicos, também recorro a elas para um redimensionamento do que, me parece, pode ser o alcance das reflexões que proponho nesta dissertação. 
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